


Enquadramento:

O conhecimento prático do regime legal do trabalho em funções públicas é crítico para uma correta
aplicação do mesmo, para um desempenho de funções informado, consciente e regular por parte dos
trabalhadores e para uma efetiva capacidade de gestão por parte dos dirigentes, dadas as
especificidades próprias da gestão de pessoas no setor público administrativo.

A LTFP  (Lei nº 35/2014, 20 de junho), aplica-se à administração direta e indireta do Estado e, com as
adaptações em matéria de competências dos respetivos órgãos próprios, à administração regional
autónoma e autárquica. 

A lei aplica-se ainda aos órgãos e serviços de apoio do Presidente da República, dos tribunais, Ministério
Público e respetivos órgãos de gestão e outros órgãos independentes, e ao pessoal dos serviços
periféricos externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, nas condições previstas no n.º 5 do seu
artigo 1.º. 

Aplica-se também aos órgãos e serviços de apoio à Assembleia da República, sem prejuízo de regimes
especiais e com as adaptações impostas pela observância das correspondentes competências. 

O presente curso visa dotar os participantes dos conhecimentos imprescindíveis para melhorar as
respetivas competências de gestão e desenvolvimento das funções públicas exercidas. 

https://data.dre.pt/eli/lei/35/2014/p/cons/20200331/pt/html%22%20/t%20%22_blank%22%20/o%20%22LTFP


Objetivos Gerais:

1.  Compreender o Regime Legal do Vínculo de Emprego Público: 

Proporcionar uma visão abrangente e prática sobre a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas
(LGTFP) e o Código do Trabalho.  

2.  Promover a Conformidade Legal: 

Assegurar que os participantes compreendem e aplicam corretamente as normas legais,
contribuindo para um desempenho regular e consciente das suas funções. 

Objetivos Específicos:

1. Identificar os Princípios Fundamentais da LGTFP: Conhecer as principais regras e a sua aplicação
prática no contexto da administração pública;

2. Compreender o âmbito de aplicação do Regime Jurídico do Vínculo de Emprego Público e do Código
do Trabalho. 

3. Conhecer os principais aspetos da formação do vínculo, do exercício das funções e organização do
tempo de trabalho, bem como da cessão do vínculo. 

4. Melhorar a Capacidade de Tomada de Decisão: Capacitar os dirigentes para tomar decisões
informadas e eficazes na gestão de recursos humanos, com base no conhecimento aprofundado da
legislação aplicável. 
 



Destinatários:
Dirigentes, Técnicos Superiores, Coordenadores Técnicos, Assistentes Técnicos, Encarregados
Operacionais, Avaliadores e Avaliados. 

Não existem pré-requisitos. 



Conteúdos Programáticos:

Módulo I

Enquadramento da Lei Geral do Trabalho em Funções
Públicas e Legislação revogada; 

Módulo II 

Atos que devem Obrigatoriamente de ser
Publicados; 

Módulo III

A quem se Aplica a LTFP; 

Módulo IV

Formação do Vínculo de Emprego Público; 

Módulo V

O que é a Mobilidade e o porquê da sua Inclusão
na LOE (Lei do Orçamento de Estado); 

Módulo VI

Cedência de Interesse Público (como
e porquê);

Módulo VII

Organização do Tempo de Trabalho; 

Módulo VIII

Efeitos da Suspensão do Vínculo
(Férias, Faltas e Licenças).



Conteúdos Programáticos:

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas

Módulo I

Aplicação da Lei; 

Módulo II 

Definição de Trabalhador e Empregador; 

Módulo III

Formação do Vínculo; 

Módulo IV

Enquadramento do Regime de Mobilidade e Cedência de Interesse Público e suas Diferenças; 

Módulo V

Organização do Tempo de Trabalho: 
Férias; 
Efeitos da Suspensão do Vínculo nas Férias de Trabalhador Abrangido pelo RPSC; 
Efeitos da Suspensão do Vínculo nas Férias de Trabalhador Abrangido pelo RGSS;

Faltas: 
Faltas por Doença; 
Licenças sem Remuneração; 
Estatuto Trabalhador Estudante (Faltas e Licenças); 
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